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Exercicio; 2017
ISENCAQ. DEFICIENTE MENTAL. AUSENCIA DE COMPROVACAO.

Cabe a isencdo de IPI na aquisicdo de automdvel de passageiros ou veiculo de
uso-misto de fabricacdo nacional quando o laudo de avaliagdo médica atesta a
deficiéncia mental severa nos termos exigidos pela Lei. 8.989/1995.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira — Presidente e Relator

Participaram da presente sessdo de julgamento os conselheiros Winderley Morais

Pereira (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira,
Marco Antonio Marinho Nunes, Ari Vendramini, Salvador Candido Branddo Junior e Semiramis

de Oliveira Duro.

Relatorio

Por bem descrever os fatos adoto, com as devidas adi¢Ges, o relatorio da primeira

instancia que passo a transcrever.

A pessoa fisica em epigrafe, por seu representante, pleiteou, na qualidade de portadora
de deficiéncia mental, a fruicdo da isen¢do do Imposto sobre Produtos Industrializados —
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 Exercício: 2017
 ISENÇÃO. DEFICIENTE MENTAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
 Cabe a isenção de IPI na aquisição de automóvel de passageiros ou veículo de uso misto de fabricação nacional quando o laudo de avaliação médica atesta a deficiência mental severa nos termos exigidos pela Lei. 8.989/1995.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
  
  (documento assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira � Presidente e Relator
 
 Participaram da presente sessão de julgamento os conselheiros Winderley Morais Pereira (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira, Marco Antonio Marinho Nunes, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior e Semíramis de Oliveira Duro.
  Por bem descrever os fatos adoto, com as devidas adições, o relatório da primeira instância que passo a transcrever.

A pessoa física em epígrafe, por seu representante, pleiteou, na qualidade de portadora de deficiência mental, a fruição da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI na aquisição de automóvel de passageiros, de fabricação nacional, prevista na Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995.
Mediante o Despacho Decisório de fls. 23/27 a Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Santa Maria/RS indeferiu o pedido diante da constatação de que a requerente não preenche de forma cumulativa a todos os critérios estabelecidos pela Portaria Interministerial SEDH/MS nº 2, de 2003.
Regularmente cientificada da decisão (fl. 29), foi interposta manifestação de inconformidade (fls. 31/33), por meio da qual aduziu que não foi analisado no laudo de avaliação que a requerente, além de ser portadora de deficiencia mental severa, é portadora de deficiencia visual.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento negou provimento à manifestação de inconformidade.  A decisão foi assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI Exercício: 2014 
ISENÇÃO. DEFICIENTE MENTAL. REQUISITOS.
O benefício da isenção do IPI na aquisição de veículo por portador de deficiência mental só alcança aquele que, segundo atestado em laudo médico que atende os requisitos normativos, apresente a deficiência nos níveis severo/grave ou profundo.
Manifestação de Inconformidade Improcedente Sem Crédito em Litígio

Cientificada, a pessoa física apresentou recurso voluntário repisando as alegações apresentadas na impugnação. 

É o relatório.
 Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.
O recurso é voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecidos.
A discussão nos autos trata de pedido de isenção de IPI para aquisição de veículo.
A isenção do IPI na aquisição de automóveis por pessoas portadoras de deficiência mental, a Lei 8.989/1995, com a redação dada pela Lei 10.690/2003, assim dispõe:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados � IPI os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por:
(...)
IV � pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal; 
(...)
§ 4o A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Incluído pela Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

Para a caracterização da deficiência mental a Lei 10.690/2003 determinou a edição de ato conjunto da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República e do Ministério da Saúde. A Portaria Interministerial SEDH/MS n.º 2, de 2003, que define os critérios e requisitos para emissão de laudos de avaliação de Pessoa Portadoras de Deficiência Mental Severa ou Profunda, ou Autistas, com a finalidade da obtenção da isenção do IPI para a aquisição de automóveis. 
O Art. 4º, § 2º da Portaria Interministerial SEDH/MS n.º 2, de 2003, define os critérios para o preenchimento do laudo referente à deficiência mental severa nos seguintes termos e determina os critérios que deverão ser atendidos de forma cumulativa.

§ 2º O preenchimento do laudo referente à deficiência mental severa deverá atender a definição contida na Classificação Internacional de Doenças (CID-10- código F. 72), observando-se o disposto no § 1º deste artigo e deverão ser atendidos, de forma cumulativa, os seguintes critérios:
I - déficit significativo na comunicação, que pode ser manifestado através de palavras simples;
II - atraso acentuado no desenvolvimento psicomotor;
III - alteração acentuada no padrão de marcha (dispraxia);
IV - autocuidados simples sempre desenvolvidos sob rigorosa supervisão e,
V - déficit intelectual atendendo ao nível severo.

Para a situação posta nos autos, o laudo atesta a seguinte situação de deficiência.


Consultando o laudo é possível verificar que não foram atendidos de forma cumulativa todos os critérios previstos no  Art. 4º, § 2º da Portaria Interministerial SEDH/MS n.º 2, de 2003. Destarte não pode ser concedida a isenção pleiteada pela Recorrente.
Diante do exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário.

 (documento assinado digitalmente)
Winderley Morais Pereira - Relator
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IP1 na aquisicdo de automovel de passageiros, de fabricagdo nacional, prevista na Lei n°
8.989, de 24 de fevereiro de 1995.

Mediante o Despacho Decisério de fls. 23/27 a Delegacia da Receita Federal do Brasil
(DRF) em Santa Maria/RS indeferiu o pedido diante da constatacdo de que a requerente
ndo preenche de forma cumulativa a todos os critérios estabelecidos pela Portaria
Interministerial SEDH/MS n° 2, de 2003.

Regularmente cientificada da decisdo (fl. 29), foi interposta manifestacdo de
inconformidade (fls. 31/33), por meio da qual aduziu que néo foi analisado no laudo de
avaliacdo que a requerente, além de ser portadora de deficiencia mental severa, é
portadora de deficiencia visual.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento negou provimento a
manifestacdo de inconformidade. A deciséo foi assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Exercicio: 2014

ISENCAO. DEFICIENTE MENTAL. REQUISITOS.

O beneficio da isencdo do IPI na aquisi¢do de veiculo por portador de
deficiéncia mental s6 alcanca aquele que, segundo atestado em laudo
médico gque atende os requisitos normativos, apresente a deficiéncia nos
niveis severo/grave ou profundo.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente Sem Crédito em Litigio

Cientificada, a pessoa fisica apresentou recurso voluntario repisando as alegagdes
apresentadas na impugnacao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

O recurso € voluntario e tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecidos.

A discussdo nos autos trata de pedido de isencao de IPI para aquisi¢do de veiculo.

A isengdo do IPl na aquisicdo de automoOveis por pessoas portadoras de
deficiéncia mental, a Lei 8.989/1995, com a redac¢éo dada pela Lei 10.690/2003, assim dispde:

Art. 1° Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados — IPI os automdveis
de passageiros de fabricacdo nacional, equipados com motor de cilindrada ndo superior
a dois mil centimetros clbicos, de no minimo quatro portas inclusive a de acesso ao



FI. 3do Ac6rddo n.° 3301-007.590 - 32 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 13076.720128/2014-65

bagageiro, movidos a combustiveis de origem renovavel ou sistema reversivel de
combustdo, quando adquiridos por:

()

IV — pessoas portadoras de deficiéncia fisica, visual, mental severa ou profunda, ou
autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal;

()

§ 4° A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidéncia da Republica, nos
termos da legislacdo em vigor e o Ministério da Salde definirdo em ato conjunto os
conceitos de pessoas portadoras de deficiéncia mental severa ou profunda, ou autistas, e
estabelecerdo as normas e requisitos para emissdo dos laudos de avaliagdo delas.
(Incluido pela Lei n° 10.690, de 16.6.2003)

Para a caracterizacdo da deficiéncia mental a Lei 10.690/2003 determinou a
edicdo de ato conjunto da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidéncia da Republica
e do Ministério da Saude. A Portaria Interministerial SEDH/MS n.° 2, de 2003, que define os
critérios e requisitos para emissao de laudos de avaliacdo de Pessoa Portadoras de Deficiéncia
Mental Severa ou Profunda, ou Autistas, com a finalidade da obtencéo da isencdo do IPI para a
aquisicdo de automaveis.

O Art. 4° § 2° da Portaria Interministerial SEDH/MS n.° 2, de 2003, define os
critérios para o preenchimento do laudo referente a deficiéncia mental severa nos seguintes
termos e determina os critérios que deverdo ser atendidos de forma cumulativa.

8§ 2° O preenchimento do laudo referente a deficiéncia mental severa deverd atender a
definicdo contida na Classificagdo Internacional de Doencgas (CID-10- codigo F. 72),
observando-se o disposto no § 1° deste artigo e deverdo ser atendidos, de forma
cumulativa, os seguintes critérios:

| - déficit significativo na comunicagdo, que pode ser manifestado através de palavras
simples;

Il - atraso acentuado no desenvolvimento psicomotor;
I11 - alteragdo acentuada no padrdo de marcha (dispraxia);
IV - autocuidados simples sempre desenvolvidos sob rigorosa superviséo e,

V - déficit intelectual atendendo ao nivel severo.

Para a situacdo posta nos autos, o laudo atesta a seguinte situacdo de deficiéncia.
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4) A deficiéneia ou retardo mental ATENDE ,A TODOS"OS CRITERIOS A SE,GUIR PARA CADA NiVEL DJ:. DEFICIENCIA
MENTAL SEVERA QU PROFU\IDA o .

El DEFICIENCIA MENTAI}SE\/ E‘.RA (CRITERIO§ OBREGATORIAMENTE CUMU] A’ I'I\ 0S)

Consultando o laudo é possivel verificar que ndo foram atendidos de forma
cumulativa todos os critérios previstos no Art. 4°, § 2° da Portaria Interministerial SEDH/MS n.°
2, de 2003. Destarte ndo pode ser concedida a isencdo pleiteada pela Recorrente.

Diante do exposto voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira - Relator



